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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO 
INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. NOTIFICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por Neide Ozawa Bertoni e outros contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo nesses termos ementado (e-STJ 

fl. 271):

POLICIAIS MILITARES. Qüinqüênios e sexta-parte sobre os vencimentos 
integrais de período anterior ao ajuizamento de mandado de segurança 
coletivo por associação de policiais militares. Não ocorrência do trânsito 
em julgado no mandado de segurança coletivo que não constitui óbice à 
demanda pelo período anterior ao seu ajuizamento. Não é caso de 
suspensão do processo porque haverá nova incursão no pedido e na causa 
de pedir, atendendo, ainda, à garantia de inafastabilidade da jurisdição. 
Prescrição. Ressalvado entendimento em contrário, adota-se a orientação 
fixada pelo Superior Tribunal de Justiça, pela interrupção da prescrição 
com o ajuizamento do mandado de segurança coletivo, cujo prazo voltará a 
fluir, pela metade, após o trânsito em julgado no referido processo. 
Legitimidade ativa. Repercussão geral que não abrange essa hipótese. 
Legitimidade extraordinária da associação no mandado de segurança 
coletivo. Não se exige autorização expressa dos associados, nem 
comprovação do momento da filiação e tampouco apresentação de rol dos 
associados. Toda a categoria é beneficiada. Matéria de fundo. Qüinqüênios 
e sexta parte. Incidência sobre todas as verbas não eventuais que integram 
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a remuneração regular dos servidores. Cabimento. Regramento do artigo 
129 da Constituição do Estado aplicável também aos servidores militares. 
Norma de superior hierarquia que prevalece sobre o dimensionamento mais 
restrito da Lei Complementar 731/1993. Adicional de Insalubridade e 
Adicional de Local de Exercício que integram a remuneração dos policiais 
militares em caráter regular e serão considerados para efeito dos 
qüinqüênios e da sexta-parte. Recomposição das correspondentes 
diferenças dos cinco anos anteriores ao ajuizamento do mandado de 
segurança coletivo. Ação proposta por pensionistas e por policiais militares 
da ativa. Responsabilidade de São Paulo Previdência restrita às 
pensionistas, cabendo ao Estado todos os encargos com o seu pessoal da 
ativa. Para evitar repetição de embargos de declaração com objetivo de 
acesso aos tribunais superiores, são abordados os questionamentos que 
neles vêm sendo formulados. Recurso provido para julgar procedente a 
demanda.

Os embargos de declaração apresentados na origem não foram conhecidos.

Nas razões do especial, os recorrentes sustentam, além da divergência 

jurisprudencial, violação

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão merece acolhida.

A jurisprudência do STJ já declarou que o termo inicial dos juros moratórios das 

diferenças salariais requeridas em ação de cobrança contra a Fazenda Pública é o 

momento da notificação da autoridade coatora no mandado de segurança coletivo que 

reconheceu o direito dos servidores. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
DIREITO RECONHECIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PARCELAS PRETÉRITAS. AÇÃO DE COBRANÇA. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE 
COATORA.
1. O termo inicial dos juros de mora, na ação de cobrança de parcelas 
pretéritas à impetração do mandado de segurança, é a data da notificação 
da autoridade coatora no writ. Precedentes.
2. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1778798/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 21/02/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
DIREITO RECONHECIDO NA VIA MANDAMENTAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DAS PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. AJUIZAMENTO DO WRIT. CAUSA INTERRUPTIVA 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA QUANDO 
DA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS.
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1. Bem da verdade, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, não estando obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos apresentados pela parte quando já encontrou fundamento 
suficiente para decidir a controvérsia (EDcl no AgRg no AREsp 
195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
04/02/2014). Sendo assim, bem ou mal, certo ou errado, a Corte de origem 
decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente.
2. Por fim, acerca do momento da citação válida, sem razão ao recorrente, 
tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça declarou o termo inicial 
dos juros de mora, consequentes de ação de cobrança dos valores pretéritos 
ao mandado de segurança, é o momento em que a autoridade coatora é 
notificada no writ. Ademais, asseverou que a impetração do mandamus 
interrompe a fluência do prazo prescricional no tocante à ação ordinária de 
cobrança.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.711.432/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, 

do RISTJ, dou provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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